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AL DE S. PAULO 

Aos dez di s do mez de Dezembro do anno de mil novecentos e trinta 

e dois , presentes n Palacio da Justiç , ás 16 hor as , os snrs . Juizes 
, 

- Ministros Affonso Jose de Carvalho , Presidente , Antonio Hermogenes 

Altenfelder Silv , Syl vio Portugal ; Professores Reynaldo Porch t , Vice­

Presidente , Antonio Sampaio Doria , Dr . Paulo Amarico Passalacqu, Pro­

cur dor , o todo eis , re lisou-se a 21a . ae s s-o ordinaria do Tribun l 

Regional e Justiç Eleitoral de s . Paulo , sob a presidencia do primei­

ro . Verificada a exi s tencia de numero legal , de accordo com o art . 28 

do Regimento interno do Tribunaes , de Justiç Eleitoral , o snr . Uinis ­

tro Presidente declara iniciados os tr b lhos do.di pel ordem estabe­

lecida no mesmo artigo , mandando que se procedesse a leitura da acta 

nterior , que foi feito . Po ta esta em discussão, o snr . Ministro 

Antonio Hermogenes Altenfelder Silva pediu o snr . Ministro Presidente 

a rectificação d mesn1a , em relaç· o ao seu voto de todo contrario a 
, 

ferias e licenças aos Juizes eleitoraes , pois que • no seu parecer, se 
Superior 

deveria aguard r consulta feit o/Tribunal de Justiça Eleitoral . 

N·o havendo m is nenhum reparo foi pprovada a acta em a reço . Na hor 

destinada ao expediente , o nr . Ministro Presidente connnunica ao Tri ­

bunal a convocaç-o dos Snrs . professor Samp io Doria e Juia Pulo Amo­

rico Passal acqua , da 2a . V ra Ct'iminal , o primeiro como subs tituto do 

Dr . Pl inio Barreto que se achava ausente e o segundo par subst tuir o 

Dr . Bruno B rbosa , nos termos do rt . 21 do Codigo El eitoral. A eguir 

o snr . tinistro Presidente faz aos nrs . Juizes a seguinte exposição 

sobre o a l istamento eleitoral em s . Paulo: - - - - - - - - - ~ - - - -

"Devo a este Tribunal um 
.. 

infor1açao que reputo necessaria. res eito 

d situaç· o do listamento eleitoral . - , Tal ~itu çao e afflictiva, em-
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bora n ... o desesperadora . Referirei primei am nte o mal, direi depois 

as providencias e as esper nças com que ainc" conto p r n ... o consid -

rar fracassado o erv1ço no E t do de s . P lo . 

N·o obat nte o colapso de tree meze que otfreu a vida do 11st -

mento, esper va eu, pass da a crise, que pudessemos reiniciar os nossos 

tr b lhos com extr ordin rio vigor, cor pens· ndo o pouco tempo de que 
, 

dispunhamos ate Março com o recrudescer da aetiv1dade, torn da supra 

normal em todos os funcciorulrios do E t do aos luaes coubesse a respon­

sabilidade d t refa. 

Infelizmente os dois 
, 

mezes decorridos apos terminação 

do movim nto revolucion rio foro.m inteirament dedicados 
, ,,. 

d1v1sao <lo 

E8 t do em zonas leitoraes e o e forço pra que obtivessemos osmateri 

nece sarioa ao inicio d q 11ficação. Graça ao Sup rior Tribunal , lo-.. 
go conseguimos a approvaçao do 1 no remettido . las o materi 1 do alia 

tamento, por motivos certam nte muito e7.plicav is , a qu não podia er 

xtranha a eentralisação organisadora do serviço de di stribuição de li-

vros papeis por todo o vasto territorio brasileiro , veiu cheg ndo 

em remes s parcella de modo n-o uniforme, quer n quantidade e 

quer n qu lidade doa objecto rem ttidos . Não obstante a diligencia 

do Departamento enc rreg do d reme sa dos materia se de su b von-

tade no , - , 
attender s requesiçoes a verdade e que aind f lt ter1al 

pra 184 zonas de nosso Estndo . 
, , 

Animavam-nos entret nto, a nos Juizes , a certeza de que ja poderia-

mos attender a grande numero de alia .andos , tanto nesta C pital como 

nas princip es ci ades do Estad , e a solicitude com que o S perior 

Tribun 1 oncmninhar o nosso pedido sobre 

tivos eleitores . 

criaç .. o de C rtorios priva-

M s verdadeira diftieuldade, ·O verd deiro mal, que tornou melin-

drosa a 
.. I! 

ituaçao , esta na impo sibilidade no momento da rap inseri-
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... 
pç º• 

Como s bei o processo do alistam nto de c da individuo consta de 

du s phases: a da qualificaç·o a da in cr1:gç ... o . 
, 

Aprimeira e rel ti-

vamente de facil aproveitam nto pratico, m vista das listas remettid s 

pelos v rios departamentos, estab lecimentos e rep rt1çÕes public s de 

que trata a leg1 lação eleitoral. E a prov desa relativ f cilid de 
, , 
e que me informam existirem ja qu lificados vinte e tantos mil eleito-

res nesta C pital. Mas o mesmo não acontece e 
... . , 

relaçao a phase da ins-

"" cripç o. Est depende, na act lidada, imprescindivelmente, do Gabine-

te de Identificaç·o do Estado. O art. 15 do Regimento Geral dos Jui-

zes, Secretaria e C rtorios Eleitores, elabor do 10 de Outubro do 

corrente anno, estabeleceu que o erviço de identific ç""o competiria 

n s Capitaes onde houvesse instituto privativo de tal ordem de trab -

lho, aos gabinetes re pectivoa. D d a organisação modelar do Gabine-

te de Ident1f1c ção de s"o Paulo, com todo o apparolh mento moderno 

pesso 1 dedicado e compet nt, todo m.undo suppunha (e g ra vejo que 

erroneamente) poder esse Gabinete esdobrar a sua ctivid de, no mesmo 

local, sem prejuizo dos serviços habituaes prestados o ovimento poli­

cial . ?.Tas urgiram as difficuldades, e ent""o se percebeu qu oss des-

dobramento, sem a organisação supplementar, nãos ria vi vel . E o 

caso era grave, era mesmo al rmante. ·se falhas e pra o al st mento 
... 

Gabinete de Identificaçao, o fraca so do mesmo listamento nesta capi-

t 1 se tornaria inevitavel . Decl rad a impossibilidade do desdobramen­

to do serviço, in til eri pensar em qualificações ex-off1c1o na Capi­

tal, em fichas d ctyloscopic s, em impressoes simples digitaes, em titu-

los eleitores n pal vr. 

Ou o G binete de Identificação se prestaria ao serviço ou nã h ve 

ria listamcmto na C pital . Eis porque, justamente apprehensivos·, eu 

e o meu amigo dr. Sylvio Po al, Juiz deste Tribunal, procuramos, no 
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G bineta, dr. Joaquim Prado, que gentilmente nos recebeu e nos expoz 

de modo convincente a necessidade de uma. pro pta providencia fim de 

que o Gabinete pudesse entrar logo em actividade. Elle nos disso leal-

# -mente que o G binete realisara as identificaçoes desde que o governo do 

Estad dê as providencias necessarias pra o serviço supplementar. E 

accrescentou ue, d da essa providencia o Gabinete immediatamente s 
, 

pora em grande actividade, esperando que, em tres ou quatro dias, possa 

começar eficazmente o trab lho das identificaçõe. A não ae realisar 
, 

o desdobramento, impossivel sera effectua.r o trab lho el itoral sempre-

juizo do enorme serviço commum e habitual do Gabinete para as necessi­

dades da Policia. De eguida entendemo-nos com o dr. Braulio do endon­

ça, chefe do Gabinet e elle, com distincta amabilidade, atando pre-

sente o Dr. Prado, se promptifico a dar as ordens p r a identifica-

çNo desde que o Governo procedesse á referid -organis çao supplementar. 

Então nos dirigimos á Secretaria da Justiça, onde o Dr. Carlos Villalva. 

com a mesma louvavel e patr1otica a licitude com a qual nos utor1sara, 

-dias antes, a tranam1ttir ao Superior Tribunal a inform çao doa elemen-

tos com que poderiamos facilitar a criação dos cartorios privativos 

eleitoraes eatipendiados pela 
.. 

Uniao, nos declarou que iria entender-se 

hoje mesmo com o ar. Governador ]ilitar do Estado expondo-lhe a situaç#o. 

E ahi têm senhores Juizes de um 1 do 

culdades com que luta o serviço, e de outro as nossas fundadas esper n­

ças de que o senhor Governador miltar de s. Paulo, comprehendendo a 

gr'vidade do moment, acolha ao pedido do nr. Secretario 1nte~ino da 

justiça Interior pra conceder com a urgencia enorme que o caso re-

quer, as providencias lembrad pelo Gabinete d Identificação. Espero 

a sim na proxima sessão poder dar ao Tribunal Eleitoral melhores noti-

cias sobro a vi bilidada f'ficiencia do 11 tament "• .. -- ........... -
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Passando-se a ordem do dia o snr . Ministro Sylvio Portugal relat 

a presentaç-o n . l do Dr. Procurador sob e a competencia do Tribunal 

para decidir em primoir instanciados processos eleitoraes. Verif1c 

relator q.ie pelo art . 29 os feitos s-o diatribuidos nos utos. Do 

exame dos textos conclua tambem que os ree11.~os estão perfeitamente cla­

ros . Desde que a distribuição n"' o se fez de accordo e m o Godigo, pro­

punha portanto que ao emvez de se mand r lavrar o accord , como enten­

dia o Dr . procurador, fosso a representação archivada por desnecessari 

a consulta., tio clar 
~ 

esta 
... 

interpretaçao dada por elle ao art . 23, 

n. 5 do Codigo Eleitoral e os artigos 29 30 n . 5 e 97 do Regiment In-

terno . N~ expediente foi li inda a communicação sob o numero 720 do 

Juiz da la. Var de Ribeirão Preto, relativa a reform do seu primeiro 

despacho, que xcluia da q lific•ção ex-officio o anr . Daniel Kujas ki , 

por er allemio . Passando ao julgamento dos proce aos sobre a mesa, 
, -o Sr . Ministro Pr8sidente submette a. consideraç o dos Snre . Juizes os 

de n . 708 do Dr . Antonio Pontes de Rezehde, Juiz de Direito de 

Cachoeira um pedindo ferias outro aolici ando licença por motivo de sau­

de em sua senhora . Tendo a palavra sobre o mesmo o snr. Juiz Passa.la.e• 

- , qu concorda com a cone ssao a vista do attestado medico . O snr. Pro-
, 

fessor Porchat manifesta-se contrariamente as feria mas eoncede a 11-

cenç. O professor Sampaio Doria vot ria em principio pelas ferias • . no 

-momento por m nao; nega-as, dada a urgencia absoluta do serviço eleito-

ral. O snr . Jin~stro Sylvio Portugal concorda em thes com as conside­

rações do professor Doria; tratando e entretanto de allegnção de mo-- ... lestia comprovada, na.ove como deixar de con del-a~ . O snr . linistro 
, , 

Antonio Hermogenes Altenfelder Silva tem voto ja conhecido: e contrario 

ás mesmas emquanto e não manifestar a respeito o Superior Tribunal. 

Foi pDrtant deferida a licença contra o voto do ministro Hermogenes 

Silva . Entra a se Dr. Paulo Fernandes 
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Castilho Juiz de Igarapava, solicitando licença para tratamento de sau­

de . O Dr . Pas alacqua concorda com a licença; o Professor Porchat con­

cede- a; o Winistro Sylvio Portugal tambem; o 1.inistro Altenfelder vota 

contra; o Proressor Doria tambem. É concedida . Entra depois o de n2 
, 

753 , do Dr . Jose Augusto de Lima, Juiz de Araraquara solicitando licen---ça para tratamento de saude . Todos a concedem meno o Mini tro IIermo-

genes . Discute-se após o ' de n . 789, do Dr . Jonathas Luiz Monteiro da 

Silva, Juiz de Direito de Catanduvas pedindo licença para tratament de 

saude . É a mesma conce0lda contna o voto do snr . ran1stro Altenfelder 

Silva . Entra em discussão o de n . 749 do Dr. José Pereira 11achado So-
, 

brinho, da comarca de Jahu, requerendo licença . O profe sor Porchat 

chruna a attenção do Tribunal para o documento precario que o instrue; 

trata- se de uma publica forma do attos ',ado medico , documento não idoneo, 

segundo o Codigo Eleitoral . O demais Juizes votam de accordo com o pro­

fessor Porchat ou seja pela negativa . Vota- se a seguir os de ns . 716 

e 788, do Dr . Nelson d 
, 

Oliveira .Iafra de Tiete . O Tribunal concede a 

licença contra o voto do snr . Ministro Altenfelder Silva . Discute- e 

entãoo de n . 747 do Dr . Octavio Guilherme Lacorte , Juiz de Olyrupia, re-
...-

q rendo ferias . O Ministro Sylvio P-ortugal, pedindo a palavJ:"a , diz 
, 

que o que o juiz em apreço pretende e na realidade uma licença para tra-

tamento de saude, pois que instrue o seu requerimento com un atteatado 
, 

medico . Manirestando-se a respeito o Dr . Passalacqua, procUJ.•ad~r subs-
, 

tituto decla1•a que,si se trata \de ferias seu voto sera no sentido de se 

aguardar a decisão do Superior Tribunal: 
, 

Se e de licença porem que se 

trata , que o peticiona.rio faça o seu requerimento eni termos . O snr . 
, 

Ministro Sylvio Portugal: pela ordem, o Juiz esta realmente doent; nes-

te caso o Tribunal poderia conceder-lhe as ferias regulamentares . O pro­

fessor Doria no momento nega as ferias; o professor Porchat tambem a ne-
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ga pela incompetencia do Tribunal pa~a concedel- a . $e é licença não 
,.. 

ve ma l em concedel-a . O Ministro Sylvio Port o.l se declara de pleno 

accordo . O Dr . Passalacqua · declara que m endo licença tambem a con­

cede. O Tribunal resolve por rim que se d fira a licença. Vem em se-

guida o do n. 732 do Dr . Edgard d Toledo Ialta, juiz d 
, 

Tauba.te pedin-

do rerias regulamentares . Os nrs . Ministros Reynaldo Porchat e Sylvio 

Portugal a vista da inexist nela de provas mo.nife tru:n- so cont1•a pedi• 

do . Assim os demais Juizes o Tribunal decide pel negativa . Nada 

mais havendo a tratar snr . Presidente deu po -encerrada a sessao 
, 

mandando que della fosse lavrada essa ac a que eu Jose Felix Alves d 
' A.A 

Sousa, aecretario interino e assign. 

, 
a~) - Affonso Joso d Carvalho, 

Antonio Hermogenes Altenfelder Silva, 

Syl vio Port·l ,a.l, 

Reynaldo Porchat, 

Ant oni0 de Sampaio Doria, 

Paulo Americo Passnlacqua . 


